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• Analisar as funções de gestor e fiscal de contratos, suas atribuições e
responsabilidades;

• Aplicar métodos de organização do trabalho frente à gestão e fiscalização de contratos;
• Elaborar planejamento inicial da execução do contrato, identificando pontos críticos,

estabelecendo os instrumentos de controle, o momento de fiscalização e os parceiros;
• Anotar de forma organizada todas as ocorrências do contrato;
• Receber adequadamente o objeto contratado;
• Adotar os procedimentos necessários ao pagamento, bem como controlar a execução

financeira dos contratos;
• Coordenar a avaliação de desempenho da contratada e adotar os procedimentos

necessários em razão do resultado;
• Adotar os procedimentos necessários para alteração contratual, adaptando-os às

espécies e instrumentos legais; avaliar as situações de reequilíbrio econômico-
financeiro;

• Realizar os atos administrativos para a extinção dos contratos;
• Adotar os procedimentos legais aplicáveis às situações de inexecução contratual por

meio de rescisão unilateral e/ou da aplicação de sanções administrativas.

HABILIDADES
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GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS

2

Sanções

Rescisões Avaliações de 
Desempenho

Recebimento do 
Objeto

Alterações

Fiscalização 

Gestão de 
Contratos

1 – Acompanhamento e 
Fiscalização de Contratos

5

EM HAVENDO FISCAL:
Caberá ao Ordenador
de Despesas indicar, no
ato de designação,
quais são as
atribuições do fiscal.

REGRA GERAL:  O 
gestor/comissão, se 

não houver fiscal, é o 
responsável por todas 
as atribuições do art. 

51.

QUEM É QUEM?

6

*ATIVIDADE: QUEM É QUEM? (DIFERENÇA GESTOR X FISCAL)
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É POSSÍVEL FORMAR UMA 
COMISSÃO GESTORA?

• CONTRATAÇÃO DE ALTA COMPLEXIDADE

• MÍNIMO DE TRÊS MEMBROS

• REUNE TODAS AS ATRIBUIÇÕES

• POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE 
TERCEIROS PARA AUXILIAR

7

QUAIS SÃO AS ATRIBUIÇÕES DO 
GESTOR E FISCAL?

8

PORTARIA SEGER/PGE/SECONT 
Nº 049-R

• DISPUTA

• HOMOLOGAÇÃO

LICITAÇÃO

• ASSINATURA DO 
CONTRATO

• DESIGNAÇÃO DO 
GESTOR/FISCAL

• PUBLICAÇÃO

CONTRATO

9

ATO DE DESIGNAÇÃO

COMO O GESTOR/FISCAL/ 
COMISSÃO É NOMEADA?
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POSSO RECUSAR?

10

SOMENTE:

IMPEDIMENTO

FALTA DE CONHECIMENTO 
TÉCNICO

SUSPEIÇÃO

LEI OU OBJETO CONTRATO EXIGIR

POSSO SER RESPONSABILIZADO?

11

DESCUMPRIM
ENTO

CIVIL

PENAL

ADMINISTRATIVA

E AGORA? QUEM PODERÁ ME 
AJUDAR?

12
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ORGANIZAÇÃO É TUDO!

13

VÍDEO: O DESORGANIZADOVÍDEO: O DESORGANIZADO

*ATIVIDADE: ORGANIZANDO UMA PASTA DE TRABALHO

COMO POSSO ORGANIZAR MEUS 
DOCUMENTOS? 

• ORGANIZANDO ARQUIVOS
– Criar pasta virtual ou pasta física com os

documentos necessários à gestão contratual;

– Definir com racionalidade os lugares em que os
objetos deverão ficar. Movimentos deverão ser
reduzidos, no uso, bem como no esforço;

– Tudo o que for usado deve voltar ao lugar certo
imediatamente após o uso;

– Inserir símbolo, etiqueta que facilite e agilize a
busca pelo documento

14

QUAIS OS DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS?

• DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
– Instrumento Contratual (Contrato, OS, AF etc);

– Proposta Comercial, acompanhada da planilha
de custos, se houver;

– Edital e Ata de Registro de Preços, se houver;

– Dados/Contatos da Contratada;

– Aditivos e Apostilas Celebrados, se houver;

– Garantia Contratual, se houver;

– Ato de Designação

– Nota de Empenho

15
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COMO ORGANIZAR MEU TEMPO E 
NÃO PERDER OS PRAZOS?
• CONTROLANDO O TEMPO
– Ter ideia clara do que quer realizar, definir bem

os objetivos;

– Distribuir o tempo entre as várias atividades e
prever o tempo necessário para cada uma
delas;

– Utilizar uma ferramenta de auxílio do controle
das tarefas (agenda, e-mail, alarmes etc);

– Tomar medidas preventivas, priorizar
atividades, focalizar resultados e objetivos,
prevendo possíveis riscos;

16

PLANEJAR É ESSENCIAL!

• PLANEJAMENTO
– Elaborar um plano de ação em conjunto com o fornecedor;

– Desenhar o caminho crítico da execução e determinar os
pontos de atenção;

– Estabelecer instrumentos de controle e indicadores para
aferição do resultado;

– Avaliar os resultados e tomar decisões para otimização.

17

*ATIVIDADE: PLANO INFALÍVEL

O QUE É O SIGA?

18
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PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

19

PLANILHA-RESUMO 

ANOTAÇÕES DA CTPS 

Nº DE TERCEIRIZADOS, 
SEPARADOS POR FUNÇÃO 

SALÁRIO DENTRO DO PISO DA 
CATEGORIA E EVENTUAIS 

ADICIONAIS

MATRICULA NO INSS

Inicial

PLANILHA-MENSAL 

RENTENÇÃO DO INSSE E 
IMPOSTOS QUANDO FOR O 

CASO

RECAE

Mensal

CONFERIR QUAIS OS 
EMPREGADOS ESTÃO 

PRESTANDO OS SERVIÇOS

VERIFICAR SE ESTÃO 
CUMPRINDO JORNADA DE 

TRABALHO

EVITAR CONCESSÃO DE 
FOLGAS E COMPENSAÇÃO DE 

JORNADA

Diária

APENAS PARA SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO APENAS PARA SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO 
DE OBRADE OBRA

QUAIS AS ATITUDES PROIBIDAS AO GESTOR/FISCAL?

20

EXERCER PODER DE 
MANDO

PROMOVER OU ACEITAR DESVIO DE 
FUNÇÕES

DIRECIONAR 
CONTRATAÇÕES

CONSIDERAR COMO 
COLABORADORES

O QUE É REGISTRO DE 
OCORRÊNCIAS?

21

Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem

cronológica, todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato

*ATIVIDADE: REGISTRO DIÁRIO
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COMO REGISTRAR AS OCORRÊNCIAS?

22

DIA 01 DIA 02 DIA 03

DIA 04 DIA 05 DIA 06

COMO REGISTRAR AS OCORRÊNCIAS?

23

DIA 01 DIA 02

DIA 03 DIA 04

2 – Recebimento do objeto e 
Pagamento

24
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QUAL A DIFERENÇA ENTRE RECEBIMENTO DEFINITIVO E 
PROVISÓRIO?

25

• Ocorre a
transferência
da posse dos
bens ou a
entrega do
resultado dos
serviços

RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO

• Exames e
Análises
Necessários

TESTES • Importará
quitação para a
contratada das
obrigações
assumidas

RECEBIMENTO 
DEFINITIVO

Somente após o recebimento definitivo 
deverá ser providenciado o pagamento do 

saldo existente em relação ao valor 
contratual e liberada a garantia

QUANDO RECEBER?

26

BENS/MATERIAIS OBRAS E SERVIÇOS 

• Recebimento Provisório: No momento do
recebimento do objeto;

• Recebimento Definitivo: Após os testes e exames
necessários, no prazo máximo de 10 dias úteis.
(art. 11 das Normas de Administração de Material
– Decreto nº 4.258-N de 14/04/1998)

• Recebimento Provisório: dentro de 15 dias a
partir da comunicação à Administração da
conclusão da execução ;

• Recebimento Definitivo: no prazo fixado no
contrato, não superior a 90 dias, contados do
recebimento provisório, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados e
previstos no edital.

BENS/MATERIAIS OBRAS E SERVIÇOS 

QUAL DOCUMENTO UTILIZADO PARA RECEBER 
O OBJETO DO CONTRATO?

27

TERMO CIRCUNSTANCIADO

OBRAS E SERVIÇOS ACIMA DE R$ 
80.000,00

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
GRANDE VULTO 

RECIBO

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS

GÊNEROS PERECÍVEIS E 
ALIMENTAÇÃO PREPARADA

OBRAS E SERVIÇOS ATÉ R$ 
80.000,00 

SERVIÇOS PROFISSIONAIS

*ATIVIDADE: RECEBENDO O OBJETO: ESTUDO DE CASO
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O QUE É A MEDIÇÃO?

28

Conceito: Medição física dos serviços executados para viabilizar os
desembolsos mensais de financiamento à obra ou a manutenção
dos serviços.

O recebimento do objeto somente
ocorrerá com a execução total dos
serviços ou da obra.

A medição deverá ser feita por relatórios circunstanciados
entregues pela contratada.

O Contratante deverá efetuar os pagamentos das
faturas emitidas pela Contratada com base nas
medições de serviços aprovadas pela Fiscalização.

COMO RECEBER SERVIÇOS CONTINUADOS?

29

MÊS A MÊS, ou
conforme disposição
contratual

Final do Contrato

MEDIÇÃO

RECEBIMENTO PROVISÓRIO

RECEBIMENTO DEFINITIVO

QUAL O PASSO A PASSO PARA RECEBER OS SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS?

30

PAGAMENTO
DOCUMENTO 

CONTÁBIL
RECAEMEDIÇÃO

RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO NA 
ÚLTIMA PARCELA
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O QUE É RECAE?

31

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DE ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS E TRABALHISTAS

*ATIVIDADE: PREPARANDO UM RECAE – CHECKLIST

QUEM DEVE CONFERIR O RECAE?

32

• JUNTA E EXIGE DA 
EMPRESA TODOS 
OS DOCUMENTOS 
(ART. 73, §1º)

GESTOR/FISCAL

• ANALISA E 
CONFERE TODOS 
OS DOCUMENTOS 
PARA FINS DE PGTO 
(ART. 73 § 2º)

GFS

POSSO ENCAMINHAR PARA 
PAGAMENTO SEM O RECAE?

33

Art. 74. Somente à vista da
comprovação e conferência da
documentação indicada no
artigo anterior (RECAE), a
unidade correspondente poderá
liquidar a despesa e solicitar a
autorização de pagamento ao
Ordenador de Despesas.
(Portaria SEGER/PGE/SECONT
nº 049-R)
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QUAL O PROCEDIMENTO PARA O PAGAMENTO? 

34

MEDIÇÃO/ 
RECEBIMENTO DO 

OBJETO

ENTREGAR 
DOCUMENTOS 

RECAE

ANALISAR 
DOCUMENTOS/ 

RECAE

REALIZAR 
ANÁLISE 
TÉCNICA

ENTREGAR 
DOCUMENTO 

CONTÁBIL

ATESTAR 
DOCUMENTO 

CONTÁBIL

AUTORIZAR 
PAGAMENTO

LIQUIDAR 
DESPESA

EMITIR PD

EMITIR OB

CRIAR PROCESSO 
DE PAGAMENTO

SERVIÇOS COM 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

DE MÃO DE OBRA

SE NECESSÁRIO

GESTOR/FISCAL

FORNECEDOR

GFS

ORDENADOR

SETOR TÉCNICO

POSSO REALIZAR PAGAMENTO EM CASO 
DE RECEBIMENTO PARCIAL?

35

RECEBIMENTO 
PARCIAL

PAGAMENTO 
PARCIAL

A GLOSA DO PAGAMENTO DEVE SER
FEITA DE FORMA PROPORCIONAL
UTILIZANDO A MESMA FÓRMULA DA
FORMAÇÃO DO CUSTO

POSSO REALIZAR PAGAMENTO A 
EMPRESAS SEM REGULARIDADE FISCAL?

36

STJ

Reter o pagamento é uma espécie de penalidade. A lei nº 8.666/93 não
previu esta penalidade. Portanto, o gestor não pode reter o pagamento
por falta de documentação. Deve pagar e abrir procedimento para
aplicação de penalidade e rescisão contratual. (RMS 24953/CE, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe

17/03/2008)

Neste sentido a IN 02/2008 foi modificada pela IN 03 incluindo o art. 34-A
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TCU

1. Nos contratos de execução continuada ou parcelada, a Administração deve
exigir a comprovação, por parte da contratada, da regularidade fiscal, incluindo a
seguridade social, sob pena de violação do disposto no § 3º do art. 195 da
Constituição Federal, segundo o qual "a pessoa jurídica em débito com o sistema
da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o
poder público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios".
2. Nos editais e contratos de execução continuada ou parcelada, deve constar
cláusula que estabeleça a obrigação do contratado de manter, durante toda a
execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento dessa cláusula, a
rescisão do contrato e a execução da garantia para ressarcimento dos valores e
indenizações devidos à Administração, além das penalidades já previstas em lei
(arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93).
3. Verificada a irregular situação fiscal da contratada, incluindo a seguridade
social, é vedada a retenção de pagamento por serviço já executado, ou
fornecimento já entregue, sob pena de enriquecimento sem causa da
Administração (Acórdão 964/2012 - Plenário – TCU)

POSSO REALIZAR PAGAMENTO A EMPRESAS SEM 
REGULARIDADE FISCAL?

37

3 – Avaliação de Desempenho

38

COMO REALIZAR UMA AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO?

39

Elaboração 
do Plano de 

Ação

Definir atributos 
e períodos de 

avaliação

Conferir se os 
atributos foram 

atendidos

Definir 
consequências 

da má avaliação

Aplicar as penalidades 
pelo não cumprimento 

dos atributos

*ATIVIDADE: APLICANDO UM FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO
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QUAIS AS CONSEQUENCIAS DE 
UMA AVALIAÇÃO?

40

RESULTADO DA 
AVALIAÇÃO

2 INSUFICIENTES 
SUBSSEQUENTES OU 3 

ALTERNADOS

3 INFUCIENTES
SUBSSEQUENTES OU 4 

ALTERNADOS

4 MULTAS NO PERÍODO DE 
24 MESES, MESMO EM 
CONTRATOS DIVERSOS

ADVERTÊNCIA MULTA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
POR 2 ANOS

4 – Alteração Contratual

41

O QUE EU POSSO ALTERAR NO CONTRATO?

42

PRAZO

REDUÇÃO

PRORROGAÇÃO

OBJETO

QUANTITATIVA

QUALITATIVA

REEQUILÍBRIO

REVISÃO

REAJUSTE

REPACTUAÇÃO

*ATIVIDADE: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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QUAIS OS INTRUMENTOS DE 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL?

43

ADITIVO

APOSTILA

REGRA GERAL

• REAJUSTE
• COMPENSAÇÕES OU

PENALIZAÇÕES
FINANCEIRAS

• DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS
SUPLEMENTARES

EXISTEM LIMITES DE ALTERAÇÃO? QUAIS?

44

ESPÉCIE LIMITE

PRORROGAÇÃO • EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO (REGRA GERAL)
• 60 MESES (SERVIÇOS CONTINUADOS)
• 48 MESES (ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS E 

UTILIZAÇÃO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA)
• 120 MESES (CONTRATOS REFERENTE A PESQUISA 

TECNOLOGICA E CIENTIFICA)

QUANTITATIVA • ACRÉSCIMO DE 25%
• ACRESCIMO DE 50% NAS REFORMAS DE EDIFICIO 

OU EQUIPAMENTO
• SUPRESSÃO DE 25% (UNILATERAL)
• SUPRESSÃO DE + DE 25% (BILATERAL)

QUALITATIVA • NÃO IMPORTEM MODIFICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO OBJETO, NEM 
REDUZAM SEUS ATRIBUTOS.

QUAIS OS PROCEDIMENTOS PARA 
ALTERAR UM CONTRATO?

45

ADITIVO

APOSTILA
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O QUE É REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO?

46

REEQUILIBRIO 
ECONOMICO 
FINANCEIRO

REVISÃO

REAJUSTE

REPACTUAÇÃO

SITUAÇÕES IMPREVISÍVEIS 
OU PREVISÍVEIS DE 
CONSEQUENCIAS 
INCALCULÁVEIS

DEMONSTRAÇÃO 
ANALÍTICA DOS CUSTOS 
(PLANILHA DE CUSTOS)

APLICAÇÃO DE INDICES

*ATIVIDADE: ESTUDO DE CASO – PROPOSTA DE REVISÃO

COMO E QUANDO POSSO CONCEDER 
REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO?

47

REEQUILIBRIO 
ECONOMICO 
FINANCEIRO

REVISÃO

REAJUSTE

REPACTUAÇÃO

A QUALQUER TEMPO
(ADITIVO)

APÓS 1 ANO DA DATA DA 
PROPOSTA OU DO 

ORÇAMENTO DA PROPOSTA
(APOSTILA)

48

COMO AVALIAR UMA PLANILHA 
DE CUSTOS?

*ATIVIDADE: PROPOSTA REPACTUAÇÃO/REAJUSTE
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5 – Extinção Contratual

49

COMO POSSO EXTINGUIR UM CONTRATO?

50

NORMAL

OBJETIVA

TERMO

CUMPRIMENT
O DO OBJETO

SUBJETIVA

FALÊNCIA OU 
INSOLVÊNCIA

MORTE DO 
EMPRESÁRIO 
INDIVIDUAL

FIM DA 
SOCIEDADE

ANORMAL

RESCISÃO 
UNILATERAL

DISTRATO
DECISÃO 
JUDICIAL

*ATIVIDADE: ESTUDO DE CASO – EXTINÇÃO 
CONTRATUAL

51

QUAL O PROCEDIMENTO PARA A 
RESCISÃO UNILATERAL?
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6 – Sanção Contratual

52

QUAIS SÃO OS TIPOS DE SANÇÕES?

53

ADVERTÊNCIA

• Art. 87, I, L. 8.666/93

MULTA

• Art. 87, II, L. 8.666/93

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA

• Art. 87, III, L. 8.666/93

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

• Art. 87, IV, L. 8.666/93

IMPEDIMENTO

• Art. 7º da L. 10.520/02

*ATIVIDADE: APLICANDO UMA SANÇÃO

EXISTE UMA ORDEM DE 
APLICAÇÃO?

54

CULPA
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O gestor responsável após colher as provas
necessárias, notificará o contratado para que se
defenda da imputação no prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir do recebimento ou ciência da
notificação.
Obs. Em se tratando de declaração de
inidoneidade o prazo de defesa será de 10 (dez)
dias.
Obs². A apresentação da defesa é facultativa.

Recebida a defesa ou decorrido o prazo para sua
apresentação, o gestor relatará o processado, indicando
as razões de defesa, opinando, fundamentadamente,
pela absolvição ou pela aplicação da sanção, com
proposta quanto a tipificação e ao tempo de sua
duração, e encaminhará o processo à decisão da
autoridade competente para aplicação das sanções.

A autoridade competente,
quando pertinente,
determinará a abertura de
processo e designará o
gestor do contrato para
presidir a apuração.

O gestor responsável representará à
autoridade competente, relatando a
conduta irregular, os motivos que
justificariam a incidência da penalidade,
a sua duração e o fundamento legal.

A autoridade competente
acatará a proposta do gestor
ou indicará outra sanção ou
medida mais adequada ao
descumprimento.

Em se tratando de penalidades mais gravosas, a autoridade
competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado
de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se
confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública
Estadual.

QUAL O PROCEDIMENTO PARA 
APICAR UMA SANÇÃO?

55

1º 
PASSO

2º 
PASSO

3º 
PASSO

4º 
PASSO

5º 
PASSO

6º 
PASSO

7º 
PASSO

O órgão que aplicou a
sanção publicará o extrato
no Diário Oficial e
providenciará o registro
no CRC/ES.

QUAIS OS EFEITOS DE UMA SANÇÃO?

56

ADVERTÊNCIA
NADA! MAS SERVE PARA APLICAÇÃO DE SANÇÃO MAIS GRAVOSA 

EM CASO DE REINCIDÊNCIA

MULTA PODE SER DESCONTADA DO PRÓXIMO PAGAMENTO

SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA

IMPEDE NOVAS CONTRATAÇÕES PELO TEMPO DA SANÇÃO NO 
ÂMBITO DO ÓRGÃO*. SE CONFIRMADA PELA SEGER, O EFEITO SE 

ESTENDE POR TODA A ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

IMPEDIMENTO
IMPEDE NOVAS CONTRATAÇÕES PELO TEMPO DA SANÇÃO EM 

TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE

IMPEDE NOVAS CONTRATAÇÕES POR TEMPO INDETERMINADO 
EM TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (MUNICIPAL, ESTADUAL E 
FEDERAL). A EMPRESA PODE SE REABILITAR DEPOIS DE 2 ANOS. 

* O STJ ENTENDE QUE PELO PRINCÍPIO DA MORALIDADE A SUSPENSÃO É EXTENSIVA A TODA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL).

NENHUMA SANÇÃO EXTINGUE AUTOMATICAMENTE O CONTRATO

OBRIGADO!!

57
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Governo do Estado do Espírito Santo 

Procuradoria Geral do Estado 
 

Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo 
Av. Governador Bley, 236 – 11o andar – Centro – Vitória – ES – Cep: 29010-150 

Tel: 27-3380-3000 – Fax: 27-3380-3043 – e-mail: pge@pge.es.gov.br – Website: http://www.pge.es.gov.br 

Atenção! Observar o que disposto no enunciado CPGE nº 08 da Resolução CPGE nº 
246/2011 – DOES 12/05/2011 
 
Contrato nº ______/______ 
Processo nº ____________ 
Pregão nº ______________ 
 

____º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº _____/___ QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, POR 
INTERMÉDIO__________, E A 
EMPRESA___________. 

  
 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE 
_______, neste ato representado por _____ (nome e qualificação completa), doravante 
denominada CONTRATANTE , órgão da administração direta do Poder Executivo, 
inscrita no CNPJ sob o nº ____, com sede na _______, representada legalmente pelo seu 
Secretário, Sr. (qualificação do ordenador de despesa – nome, nacionalidade, profissão, 
CI, CPF, município e UF do domicílio), e a Empresa ____, doravante denominada 
CONTRATADA , com sede na _____, inscrita no CNPJ/MF sob o no _____, neste ato 
representada pelo seu (cargo do representante) Sr. (qualificação do representante – nome, 
nacionalidade, profissão, CI, CPF, município e UF do domicílio), celebram o presente  
TERMO ADITIVO ao Contrato de nº  ____/____, que tem por objeto a prestação dos 
serviços de _________, elaborado conforme o disposto na Lei Federal n° 8.666/93, na Lei 
Federal nº 10.520/02  e demais normas pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1. O presente Termo Aditivo  tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato nº ___/___ pelo prazo de ____ (_____) meses, conforme autorização prevista na 
sua Cláusula _____, a contar de ______.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 
2. O valor mensal (ou “O valor unitário”) previsto para os serviços objeto do Contrato nº 
___/___ (ou Ata de Registro de Preços nº __/__) será de R$ ____ (ou “será conforme a 
discriminação constante no Anexo I). 
 
2.1 A Contratada não poderá requerer reequilíbrio a qualquer título (revisão, repactuação, 
recomposição ou reajuste) decorrente de fato ou período anterior à assinatura deste Termo 
Aditivo. (Conferir atentamente as orientações no anexo – que não integra o Termo 
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Aditivo, sendo apenas informativo para os agentes públicos da administração estadual -, 
visto que, conforme o caso, esta Cláusula 2.1.1 poderá ter de ser alterada, a fim de 
resguardar o direito da Contratada ao reajuste/revisão).   
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1 A liberação dos recursos financeiros far-se-á mediante publicação deste Termo 
Aditivo no Diário Oficial do Estado, de acordo com as disponibilidades financeiras da 
______(SIGLA DO ÓRGÃO). 
 
3.2 As despesas correrão por conta da Atividade de n.º ______ e do Elemento de Despesas 
_______, previstos no orçamento de ______. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA RENOVAÇÃO DA GARANTIA CONTRATU AL  
(quando houver a exigência de prestação de garantia pela Contratada no Termo de 
Contrato) 
 
4. A garantia contratual prevista na Cláusula ____ do Contrato original será renovada pela 
Contratada proporcionalmente ao novo período de vigência estabelecido neste Termo 
Aditivo. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CONDIÇÕ ES 
 
5. Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo. 
 

Por estarem justos e contratados, assinam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, para igual distribuição, para que produza os seus efeitos legais. 
   
Vitória, _____ de _____ de ______. 
  
 
______________________________________ 
CONTRATANTE    
 
 
______________________________________ 
CONTRATADA 
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ORIENTAÇÕES PARA A APURAÇÃO DA VANTAGEM ECONÔMICA N A 
PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (ART. 57,  II E IV, DA 

LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

1) A prévia manifestação formal da Contratada de que manterá as condições do contrato em 

vigor (inalterado, pois, o valor nominal do contrato) na hipótese de prorrogação, 

renunciando, pois, tácita ou expressamente ao reajuste/revisão a que faria jus, gera sua 

obrigação de firmar o Termo Aditivo nessas condições; 

2) Na apuração da economicidade na prorrogação dos contratos celebrados com base no art. 

57, II e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, havendo manifestação da Contratada de que não tem 

interesse em efetuar a prorrogação sem a aplicação do reajuste/revisão, dever-se-á 

considerar o valor do contrato em vigor já com o acréscimo decorrente da revisão/reajuste; 

2.1) Se quando da apuração a administração pública Contratante não dispuser do índice de 

reajuste referente à data prevista como fato gerador do direito – em regra, um ano após a 

data da apresentação da proposta -, dever-se-á efetuar a projeção do valor reajustado com 

base no índice disponível no momento, procedendo-se, após disponibilização do índice 

efetivamente devido, à correção dos cálculos e ao ajuste de contas; 

3) em regra, deverá constar no Termo Aditivo que prorroga o contrato de serviços contínuos 

a seguinte cláusula: 

“A Contratada não poderá requerer reequilíbrio a qualquer título (revisão, repactuação, 
recomposição ou reajuste) decorrente de fato ou período anterior à assinatura deste 
Termo Aditivo.” 

 
3.1) no caso de ser pleiteado expressamente pela Contratada o reajuste/revisão e ainda assim 

se pretender a prorrogação do contrato, uma vez constatada a permanência de sua 

vantajosidade, mas não for efetivado o reajuste/revisão até a celebração da prorrogação, 

dever-se-á incluir no respectivo Termo Aditivo cláusula com ressalva expressa, nos 

seguintes termos, sob pena de configurar renúncia da contratada ao reajuste/revisão: 

"Fica ressalvado o direito da contratada, na forma prevista no Contrato, ao 
reajuste/revisão do seu valor, relativo a fato ou período anterior à assinatura deste Termo 
Aditivo." 

 

 

 



 

Presidência da República  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993  

Texto compilado 

Mensagem de veto 

Vide Medida Provisória nº 544, de 2011 

(Vide Lei nº 12.598, de 2012) 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

[…] 

Capítulo III 
DOS CONTRATOS 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se 
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. 

§ 1o  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições 
para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos 
da licitação e da proposta a que se vinculam. 

§ 2o  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de 
licitação devem atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva 
proposta. 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 



monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 1o (VETADO) 

§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no 
§ 6o do art. 32 desta Lei. 

§ 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos 
da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, segundo 
o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964. 



Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que 
prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia 
nas contratações de obras, serviços e compras. 

§ 1º São modalidades de garantia: 
I - caução em dinheiro, em títulos de dívida pública ou fidejussória; 
II - (VETADO). 
III - fiança bancária. 

§ 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

§ 2º As garantias a que se referem os incisos I e III do parágrafo anterior, quando 
exigidas, não excederão a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

§ 2o  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco 
por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas 
condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste 
artigo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3º(VETADO) 

§ 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através 
de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de 
garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por 
cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia 
deverá ser acrescido o valor desses bens. 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver 



interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato 
convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, os quais poderão ter a 
sua duração estendida por igual período; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que deverão ter a sua 
duração dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a duração a sessenta meses. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com 
vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

III - (VETADO) 

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 
informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e 
oito) meses após o início da vigência do contrato. 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos 
poderão ter vigência por até cento e vinte meses, caso haja interesse da 
administração. (Incluído pela Medida Provisória nº 495, de 2010) 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos 
poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da 
administração. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 
contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 



VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

§ 3o  É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 

§ 4o  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput 
deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta 
Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 
79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, 
imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da 
necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

§ 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 
administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do 
contratado. 

§ 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-
financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio 
contratual. 

Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria 
produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração do dever de 
indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela 
for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que 
não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 
causa. 



Seção II 
Da Formalização dos Contratos 

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e 
registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre 
imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de 
tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite 
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento. 

Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do 
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

§ 1º A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na 
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 
Administração na mesma data de sua assinatura para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. 

§ 2º (VETADO). 
§ 3º (VETADO) 

Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de 
seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto 
no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência 
e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos 
preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de 
licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo 
por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

§ 1o  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato 
convocatório da licitação. 

§ 2º Em carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
execução de serviço ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
56 desta lei. 

§ 2o  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de 
compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 



§ 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas 
gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder 
Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, 
predominantemente, por norma de direito privado; 

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de 
serviço público. 

§ 4o  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista 
neste artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, 
nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do 
contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a 
obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos 
devidos. 

Art. 64.  A Administração convocará regularmente o interessado para 
assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

§ 1o  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 2o  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 

§ 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem 
convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 



a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por 
esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por 
imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, 
vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro 
fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 

d) (VETADO). 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços 
ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior. 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 
estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, 
de 1998) 

I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 



§ 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários 
para obras ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, 
respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo. 

§ 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser 
pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por 
outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 

§ 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a 
data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso. 

§ 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, 
o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 7o (VETADO) 

§ 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como 
o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 
simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

Seção IV  
Da Execução dos Contratos 

Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma 
pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes 
a essa atribuição. 

§ 1o  O representante da Administração anotará em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 



Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, 
no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

§ 1º A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos neste 
artigo, não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e 
edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

§ 2º A Administração poderá exigir, também, seguro para garantia de pessoas e bens, 
devendo essa exigência constar do edital da licitação ou do convite. 

§ 1o  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante 
o Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado 
pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos 
termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela 
Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 3º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 
serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração. 

Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 



decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e conseqüente aceitação. 

§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o 
recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante 
recibo. 

§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade 
civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
contrato. 

§ 3o  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no edital. 

§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se 
refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos 
prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à 
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes 
casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", 
desta Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e 
instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será feito 
mediante recibo. 

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou 
de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas 
técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm por conta 
do contratado. 

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato. 



Seção V 
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, 
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1odo art. 65 desta Lei; 



XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

IV - (VETADO) 

IV - (Vetado).  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 
anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 



I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 3o (VETADO) 
§ 4o (VETADO) 

§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as 
seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, 
na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, 
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração. 

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, 
manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de 
serviços essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à 
Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

Capítulo IV 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 



Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes 
convocados nos termos do art. 64, § 2o desta Lei, que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo 
com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação 
sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, 
sujeitam os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções 
penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que 
exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou 
emprego público. 

§ 1o  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce 
cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além 
das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais 
entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 2o  A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos 
crimes previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de 
função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade 
controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85.  As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e 
aos contratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e 
respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou 
indireto. 

Seção II 
Das Sanções Administrativas 

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o 
contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato. 



§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta 
Lei. 

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada da garantia do respectivo contratado. 

§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente. 

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme 
o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III) 

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos 
contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 



II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

[…] 

Capítulo V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou 
da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua 
alteração ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 78 desta lei; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta 
Lei;  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 
87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1o  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", 
deste artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso 
III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos 
previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato 
em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta 
aos interessados e lavrada em ata. 

§ 2o  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá 
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 



presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia 
suspensiva aos demais recursos. 

§ 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4o  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 

§ 5o  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de 
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com 
vista franqueada ao interessado. 

§ 6o  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta 
convite" os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste 
artigo serão de dois dias úteis.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 
em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

Art. 111.  A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber 
projeto ou serviço técnico especializado desde que o autor ceda os direitos 
patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 
previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração. 

Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o 
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte 
físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

Art. 112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade 
pública, caberá ao órgão contratante, perante a entidade interessada, 
responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento. 

Parágrafo único.  Fica facultado à entidade interessada o 
acompanhamento da execução do contrato. 



§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, 
decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da 
Federação consorciados. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do 
contrato. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais 
instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas 
competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados 
da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem 
prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 

§ 1o  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá 
representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do 
disposto neste artigo. 

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno 
poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já 
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das 
medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas. 

§ 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de 
controle interno poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente 
anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de licitação já 
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada 
à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes 
forem determinadas.  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de 
licitantes nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação 
recomende análise mais detida da qualificação técnica dos interessados. 

§ 1o  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante 
proposta da autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 2o  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei 
relativas à concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à 
analise da documentação. 

Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas 
aos procedimentos operacionais a serem observados na execução das 
licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições desta 
Lei. 

Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, após aprovação 
da autoridade competente, deverão ser publicadas na imprensa oficial. 



Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por 
órgãos e entidades da Administração. 

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou 
entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de 
competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da 
conclusão das etapas ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação 
de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão 
devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair 
sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 2o  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do 
mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 3o  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com 
o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da 
parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive 
mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela 
entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do 
sistema de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 
atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, 
práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais 
básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas 
pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo 
sistema de controle interno. 



§ 4o  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou 
em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos 
verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 5o  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo 
específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 6o  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117.  As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se 
pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas administrativas. 

Art. 118.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da 
administração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e 
contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119.  As sociedades de economia mista, empresas e fundações 
públicas e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União e 
pelas entidades referidas no artigo anterior editarão regulamentos próprios 
devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito 
da Administração Pública, após aprovados pela autoridade de nível superior a 
que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, 
deverão ser publicados na imprensa oficial. 

Art. 120. Os valores fixados por esta lei serão automaticamente corrigidos na mesma 
periodicidade e proporção da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 
com base no índice do mês de dezembro de 1991. 

Art. 120. Os valores fixados por esta lei serão automaticamente corrigidos na mesma 
periodicidade e proporção da variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), com 
base no índice do mês de dezembro de 1991. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial da União os 
novos valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento citado no caput deste artigo, 
desprezando-se as frações inferiores a Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros). 

Parágrafo único.  O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial 
da União os novos valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento 
citado no "caput" deste artigo, desprezando-se as frações inferiores a Cr$ 1,00 
(hum cruzeiro real).  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 



Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos 
pelo Poder Executivo Federal, que os fará publicar no Diário Oficial da União, 
observando como limite superior a variação geral dos preços do mercado, no 
período. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 121. O disposto nesta lei não se aplica às licitações instauradas e aos contratos 
assinados anteriormente à sua vigência. 

Art. 121.  O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos 
contratos assinados anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 
57, nos parágrafos 1o, 2o e 8o do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o 
disposto no "caput" do art. 5o, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias 
contados da vigência desta Lei, separadamente para as obrigações relativas 
aos contratos regidos por legislação anterior à Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único.  Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União 
continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei no 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a operações de crédito 
interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do 
Tesouro Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se 
esta Lei, no que couber. 

Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento 
licitatório específico, a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Art. 123.  Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições 
sediadas no exterior observarão as peculiaridades locais e os princípios 
básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica. 

Art. 124.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 124.  Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou 
concessão de serviços públicos os dispositivos desta Lei que não conflitem 
com a legislação específica sobre o assunto. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

Parágrafo único.  As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2o do art. 
7o serão dispensadas nas licitações para concessão de serviços com execução 
prévia de obras em que não foram previstos desembolso por parte da 
Administração Pública concedente.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 125.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado 
por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 126.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente 
os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho 
de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro 
de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado 
por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 



Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 105o da República. 

ITAMAR FRANCO 
Rubens Ricupero 
Romildo Canhim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.1993 e republicado em 
6.7.1994 e retificado em  6.7.1994 
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PORTARIA SEGER/PGE/SECONT Nº  049-R/2010 de 24 de agosto de 2010  

Publicada em 25 de agosto de 2010  

Dispõe sobre normas e procedimentos relativos 
à gestão de Contratos Administrativos no 
âmbito da Administração Pública Estadual.   

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO E OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE GESTÃO E 
RECURSOS HUMANOS E DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA, no uso das

 

atribuições

 

que 
lhes conferem

 

a legislação estadual e, considerando as disposições contidas nas Leis 
Federais nºs 8.666/93 e 10.520/2002, e o que consta do processo administrativo nº 
46102663/2009,

  

RESOLVEM:

   

TÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1 º Esta portaria tem como objetivo disciplinar a gestão dos contratos 
administrativos, pautadas nas ações e nos princípios da eficiência e economicidade, com 
expresso atendimento aos dispositivos legais complementando as normas 
disciplinadoras da Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

 

Lei 8.666/93, e 
alterações posteriores, à Lei do Pregão 

 

Lei nº 10.520/2002 e aos contratos 
administrativos firmados, após a publicação desta Portaria, desde que sua 
aplicação sejam previstas nos contratos, integrantes dos Editais de Licitações e nos 
respectivos instrumentos definitivos. 

§ 1º Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I. apostila: é a anotação ou registro administrativo que pode ser feita diretamente 
no termo de contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem, ou juntada 
por meio de outro documento ao termo de contrato ou aos demais instrumentos hábeis. 

II. contratante: órgão ou entidade da administração pública do Estado signatário do 
instrumento contratual; 

III. contratado: pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração 
Pública Estadual; 

IV. comissão de gestão contratual:  grupo de, no mínimo, três servidores designados 
pela autoridade competente para gerenciar, acompanhar e fiscalizar contrato que for 
reputado de maior complexidade; 

V. compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou 
parceladamente; 
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VI. fiscal de contrato: representante da Administração designado ou pessoa física ou 
jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato; 

VII. gestão de contratos - conjunto de atos e procedimentos voltados ao 
gerenciamento, acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos, com vista 
ao seu integral cumprimento e atendimento das necessidades dos Órgãos da 
Administração Direta e Indireta; 

VIII. gestor de contrato: representante da Administração, designado para acompanhar 
a execução do contrato e promover as medidas necessárias à fiel execução das 
condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual; 

IX. objeto do Contrato:  o fornecimento, a obra ou a prestação de serviço, 
suficientemente caracterizado no contrato; 

X. obra: construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta; 

XI. reforma: é a obra de melhoramento nas construções. Caracteriza-se pela 
colocação de seu objeto em condições normais de utilização ou funcionamento, sem 
ampliação de medidas originais de seus elementos;   

XII. serviço: toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para 
a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

XIII. serviço de engenharia: o serviço para o qual, por definição do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), seja exigida a participação de 
profissional de pelo menos uma dessas áreas de conhecimento; 

XIV. termo de recebimento: documento emitido no momento do recebimento da 
compra, de obras, serviços e bens, podendo ser provisório ou definitivo, expedido sob a 
forma de termo circunstanciado ou recibo;  

Art. 2º Não se aplicam as exigências desta Portaria: 

I. aos contratos celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser 
observadas, neste caso, as prescrições normativas vigentes à época de sua celebração; 

II. a outros casos em que a legislação específica discipline de forma diversa.  

CAPÍTULO I 

DA GESTÃO DOS CONTRATOS  

Art. 3o

 

Os atos e os procedimentos relativos à execução, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos serão realizados no Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa - SIGA, aberto à consulta pública no sítio www.compras.es.gov.br

 

- 
Portal de Compras Governamentais do Estado do Espírito Santo. 

http://www.compras.es.gov.br
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§1º.

 
Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no SIGA, serão nele 

registrados.  

§2º.

 
Os registros no SIGA dos atos e procedimentos relativos à execução, 

acompanhamento e fiscalização dos contratos é condição necessária à liberação do 
SIAFEM para os lançamentos dos eventos relativos ao pagamento das despesas 
contratadas.  

Art. 4º Fica criada a Comissão Gestora de Contratos que funcionará como órgão central 
de gestão, composta por representantes dos seguintes órgãos: 

I. Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 

 

SEGER; 

II. Procuradoria Geral do Estado 

 

PGE; 

III. Secretaria de Estado de Controle e Transparência 

 

SECONT; 

IV. Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ. 

§ 1º. A Comissão Gestora de Contratos será coordenada pela SEGER.  

§ 2º. Ao órgão central de gestão de contratos compete: 

I. validar as normas e procedimentos estabelecidos pela SEGER por meio da 
Gerência de Gestão de Contratos e Convênios, visando o fiel cumprimento dos 
contratos celebrados no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

II. otimizar a interação entre órgãos e entidades no que se refere à gestão de 
contratos; 

III. auxiliar os órgãos e entidades na execução das normas estabelecidas.  

CAPÍTULO II 

DA FORMALIZAÇÃO  

Art. 5º O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada 
de preços, bem como nas dispensas, inexigibilidades e pregão cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço.  

Parágrafo único:  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição 
prevista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos 
casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.  

Art. 6º   São formalidades essenciais dos contratos administrativos e seus aditamentos: 

I. celebração por autoridade competente; 
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II. forma escrita, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido 
no art. 23, inciso II, alínea "a" da Lei 8.666/93, feitas em regime de adiantamento; 

III. redação na língua vernácula ou tradução para esta, se celebrados em idioma 
estrangeiro; 

IV. estipulação do preço em moeda nacional, convertendo-se para esta, ao câmbio 
do dia, o valor pactuado em moeda estrangeira. 

Art. 7º A publicação resumida do instrumento de contrato na imprensa oficial, condição  
indispensável  para  sua  validade  e  eficácia,  deverá conter, obrigatoriamente, no 
mínimo, a indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência ou do ato 
de fundamentação legal da dispensa ou inexigibilidade, nome das partes, objeto, valor, 
fonte orçamentária da despesa e prazo de duração. 

§ 1º. Os aditivos contratuais serão publicados nas mesmas condições do contrato 
aditado, mencionando-se, obrigatoriamente, em caso de alteração do seu valor, o que 
consta do instrumento originário, sob pena de responsabilidade da autoridade signatária.  

§ 2º. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na 
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada 
pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que 
sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93. 

Art. 8º A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. 

Art. 9º Sem prejuízo do disposto neste capítulo deverão ser adotadas as minutas de 
instrumentos de contratos e respectivos termos aditivos padronizados e aprovados pela 
Procuradoria Geral do Estado - PGE e disponibilizadas no SIGA, nos termos 
estabelecidos por norma específica.  

CAPÍTULO III 

DA VIGÊNCIA  

Art. 10.  A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, podendo, quando for o caso, ser prorrogada observado o disposto no art. 
57 da Lei 8.666/93. 

§ 1º. O prazo mínimo previsto para início da prestação de serviço continuado com 
dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada deverá ser o suficiente de modo a 
possibilitar a preparação do prestador para o fiel cumprimento do contrato.  

§ 2º. Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, ultrapasse um exercício 
financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo empenho para atender à despesa no 
exercício em curso, bem como de cada parcela da despesa relativa à parte a ser 
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executada em exercício futuro, com a declaração de que, em termos aditivos ou 
apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cobertura.   

CAPÍTULO IV 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E SUA SUBSTITUIÇÃO  

Art. 11.  Garantia de execução contratual é uma exigência que pode ser feita pela 
Administração para assegurar a execução do contrato, podendo ser utilizada para 
ressarcir prejuízos causados pelo contratado ou para o pagamento de multa que lhe seja 
aplicada, quando não houver pagamentos pendentes que possam ser objeto de glosa.  

Art. 12.  A Administração deve avaliar a necessidade de se exigir a garantia de 
execução contratual, mediante decisão fundamentada, de acordo com a complexidade 
do objeto do contrato, e, caso seja constatada a necessidade de sua prestação, o 
contratado poderá optar por uma das seguintes modalidades, nos termos do art. 56, § 1º, 
da Lei 8.666, de 1993: 

I. caução em dinheiro; 

II. caução em títulos da dívida pública; 

III. seguro-garantia; e  

IV. fiança bancária. 

§ 1º. A garantia de execução só será exigida se estiver prevista no ato convocatório e, 
caso não utilizada, será devolvida após a entrega e recebimento definitivo do objeto do 
contrato que constitui a etapa final da execução de todo ajuste administrativo para a 
liberação do contratado.  

§ 2º. O valor da garantia não pode exceder a 5% do valor total do contrato, exceto 
quando se tratar de fornecimentos, obras e serviços de grande vulto nos termos do artigo 
6º, inciso V, da Lei nº 8.666/93, envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, hipótese em que o valor da garantia pode ser elevado para até 
10% do valor total do contrato.  

§ 3º. No caso de garantia de execução prestada em dinheiro, o valor correspondente 
deverá ser depositado em caderneta de poupança e a devolução será feita com a 
respectiva atualização monetária.  

Art. 13.  Caso haja a utilização da garantia prestada para ressarcir prejuízos causados 
pelo contratado ou para o pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, acarretando 
a redução do seu valor original, a Administração exigirá a reposição para atingir o 
montante contratualmente estabelecido, sob pena de rescisão do contrato existente.  

Art. 14.  O contratado pode solicitar a substituição da Garantia de execução contratual a 
qualquer tempo.  

Parágrafo único:  Cabe à Administração Pública decidir se aceita ou não a solicitação 
formulada pelo contratado nos termos do Art. 65, II, a, da Lei nº 8.666/93.  
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CAPÍTULO V 

DA SUBCONTRATAÇÃO  

Art. 15.  Subcontratação consiste na transferência, pelo contratado, da execução parcial 
do objeto contratual para outra pessoa, física ou jurídica.  

Art. 16.  A subcontratação somente será admitida se prevista de forma especificada no 
ato convocatório e no contrato e desde que haja autorização pela Administração, por 
escrito, assinada por quem detém competência para firmar termo aditivo. 

§ 1º. Somente será deferida autorização para subcontratação quando a Administração 
constatar pertinência técnica e habilitação da pessoa indicada à subcontratação.  

§ 2º. A avaliação de habilitação da pessoa indicada à subcontratação respeitará os 
mesmos critérios utilizados no processo de contratação da empresa titular no que tange 
à idoneidade financeira, à regularidade fiscal e aos aspectos técnicos em relação ao 
objeto repassado.  

§ 3º. A competência de que trata o caput deste artigo poderá originar-se de delegação 
do ordenador de despesas.  

Art. 17.  A subcontratação sem autorização expressa e escrita configura falta grave a ser 
punida mediante rescisão de contrato, conforme o art. 78 da Lei 8.666, de 1993.  

TÍTULO II 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

Art. 18. Considera-se alteração contratual toda e qualquer modificação no objeto 
contratado e nas demais disposições a ele relacionadas, como regime de execução, 
prazo, valor ou forma de pagamento e garantia oferecida.  

Art. 19. A proposta de alteração contratual, encaminhada pelo requisitante com as 
devidas justificativas, será analisada pelo gestor de contrato e submetida à autoridade 
competente para celebrar o contrato para aprovação.  

Art. 20. As alterações contratuais autorizadas em lei serão formalizadas por meio do 
instrumento jurídico denominado termo aditivo que será assinado por quem detenha 
capacidade jurídica de representação e publicado de forma resumida nos termos do § 1º 
do Art. 7º desta Portaria.  

Art. 21.  Independem de termo contratual aditivo, podendo ser registrado por simples 
apostila: 

I. a simples alteração na indicação dos recursos orçamentários ou adicionais 
custeadores da despesa, sem modificação dos respectivos valores; 

II. reajustamento de preços previsto no edital e no contrato, bem como as 
atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições 
de pagamento constantes dos mesmos. 
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CAPÍTULO I 
DA ALTERAÇÃO DO OBJETO  

Art. 22. O objeto contratado admite alterações qualitativas e quantitativas, desde que 
justificadas e nos limites da lei, sendo dever do gestor comunicar à Administração a 
necessidade de sua realização.  

Art. 23. As alterações qualitativas somente serão admitidas quando não importem 
modificação das características básicas do objeto, nem reduzam seus atributos, 
resumindo-se em acrescer ou detalhar as especificações originais, sendo vedado que tais 
ajustes impliquem em vantagem exclusiva para o contratado.  

Art. 24. As alterações quantitativas, no caso de obras, serviços ou compras, estão 
limitadas a acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou equipamento, a 
acréscimos de até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§ 1º. As alterações no objeto contratado deverão repercutir em ajustes no preço, para 
cima ou para baixo, conforme haja acréscimo ou supressão, respeitando os valores 
unitários constantes no contrato e os limites referidos no caput deste artigo.  

§ 2º. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 
alterações quantitativas propostas pela Administração, dentro dos limites referidos no 
caput, sendo admitida, ainda, redução superior àqueles limites, desde que conte com a 
concordância do contratado.   

Art. 25. Na hipótese de haver qualquer fato que enseje alteração quantitativa ou 
qualitativa no objeto contratual, de que resulte acréscimo de valor, deverá ser 
consultado o ordenador de despesas para prévia autorização.  

Art. 26. Somente serão admitidas alterações no objeto do contrato após a formalização 
do devido termo aditivo, o qual deverá ser submetido à apreciação da PGE ou da 
consultoria jurídica da entidade contratante.  

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DE PRAZO  

Art. 27. Os contratos administrativos celebrados para compra de bens ou fornecimento 
de materiais e equipamentos, e para contratação de obras ou serviços terão prazo 
determinado, admitidas a ampliação e a redução nos termos da Lei nº 8.666/93.  

Art. 28. A prorrogação constitui a ampliação do prazo inicialmente estabelecido para o 
ajuste, previamente justificada pelo gestor e autorizada pela autoridade competente.  

§ 1º. A prorrogação de contrato será precedida da realização de pesquisas de preços 
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração 
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Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a 
Administração, quando for o caso.  

§ 2º. A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administração, deverá ser 
promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à 
apreciação da PGE ou da consultoria jurídica da entidade contratante.  

Art. 29. A redução constitui a diminuição do prazo inicialmente estabelecido para o 
ajuste, previamente justificada pelo gestor e autorizada pela autoridade competente, 
mediante a celebração de termo aditivo avaliado formalmente pela PGE ou órgão 
equivalente e publicado na imprensa oficial  

CAPÍTULO III 

DO REAJUSTE FINANCEIRO  

Art. 30. Reajuste consiste na atualização monetária do valor contratual, mediante a 
aplicação de índice estabelecido em contrato sobre o preço pactuado, após transcorrido 
o período constante do instrumento contratual, o qual não poderá ser inferior a 12 (doze) 
meses.  

Art. 31. A contagem de tempo para a aplicação do primeiro reajuste terá início a partir 
da data limite para apresentação da proposta do licitante contratado ou do orçamento a 
que esta proposta se referir.  

Art. 32. A substituição do índice estabelecido no contrato é admitida, excepcional e 
justificadamente, em caso de acordo das partes, quando haja outro índice mais 
específico ao objeto da contratação ou quando ocorra a extinção do índice eleito, 
mediante termo aditivo, previamente analisado pela PGE ou Órgão equivalente. 

Art. 33. O reajuste poderá ser formalizado pela Administração, mediante anotação ou 
registro do novo preço por Apostila Contratual.  

Art. 34. Negociações que envolvam renúncia total ou parcial ao reajuste deverão 
constar de termo aditivo que registre este novo acerto financeiro.  

CAPÍTULO IV 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO   

Art. 35. Reequilíbrio econômico-financeiro é um ajuste que se admite a qualquer tempo 
para, repondo perdas imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, 
configuradoras de álea econômica extraordinária e extracontratual, restabelecer a 
relação entre encargos do contratado e a retribuição pela Administração.  

Parágrafo único. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro obriga a abertura e 
avaliação de todos os preços do contrato constantes na planilha de custos, mediante 
pesquisa e comprovação documental pelo contratado.  
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Art. 36. O reequilíbrio econômico-financeiro não se presta a incrementar lucratividade 
real do contrato e tampouco a corrigir possível inexeqüibilidade constatada 
posteriormente à contratação, devendo, somente adicionar ou subtrair do contrato as 
variações reais e excepcionais verificadas após a apresentação da proposta e que 
inviabilizam a sua continuidade.  

Art. 37. Para a concessão do reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá 
comunicar à Administração a variação excepcional e grave nos custos e sua causa, por 
escrito, com pedido justificado de revisão do preço praticado. 

Parágrafo único. O reequilíbrio econômico-financeiro não possui data-base para 
ocorrer, não exige a fluência de prazo mínimo de transcurso contratual e nem pode 
retroagir, senão, até o mês da data do protocolo do respectivo pedido. 

Art. 38. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser 
formalizado por meio de termo aditivo, previamente justificado do ponto de vista 
técnico e jurídico, devendo ser avaliado previamente pela SECONT, quanto aos 
aspectos econômicos 

 

financeiros e conclusivamente pela PGE ou órgão 
equivalente, quanto aos aspectos jurídicos, devendo depois de firmado, ser 
publicado na imprensa oficial do Estado. 

Parágrafo único. A tramitação do pedido de que trata o caput deste artigo não 
interrompe ou suspende o contrato, cabendo ao contratado prestar o serviço, fornecer o 
produto ou realizar a obra e, à Administração, efetuar o pagamento, enquanto 
perdurarem os estudos e cálculos, sob pena de configurar infração contratual.   

TÍTULO III  

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS  

Art. 39. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser 
exercidos por um representante da Administração, especialmente designado na forma 
dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, denominado gestor de contrato. 

§ 1º. Quando necessário a administração poderá designar um representante ou pessoa 
física ou jurídica contratada, denominado fiscal de contrato, com as atribuições de 
subsidiar ou assistir o gestor de contrato.  

§ 2º. Quando da designação do fiscal de contrato, a autoridade competente, no ato 
de designação, enumerará as atribuições incumbidas ao fiscal de contrato.  

§ 3º. Na ausência, a qualquer título, do gestor de contrato, as providências de sua 
alçada ficarão a cargo de sua chefia imediata, caso não haja a indicação expressa do 
substituto, quando então este assumirá integralmente as atividades e responsabilidades 
do titular ausente. 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
SEGER/PGE/SECONT  

Art. 40. Dada a alta complexidade da contratação, a execução dos contratos firmados 
por cada órgão poderá ser acompanhada e fiscalizada por comissão especialmente 
designada, permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar essa atribuição.  

Parágrafo único.  Nos casos de nomeação de comissão, esta será constituída de, no 
mínimo, três membros, podendo ser determinada expressamente a atribuição de cada 
um. 

CAPÍTULO I 

INDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DO GESTOR, DO FISCAL E DA COMISSÃO 

Art. 41.  A designação do gestor de contrato, fiscal de contrato e da comissão prevista 
nos artigos 39 e 40 desta Portaria ocorrerão pela autoridade competente, por meio de 
proposição da unidade promotora. 

Parágrafo único.  As designações do gestor de contrato e fiscal de contrato e membros 
da comissão deverão, como regra geral, contemplar servidores efetivos compatíveis com 
as atividades funcionais da unidade em que o mesmo estiver lotado. 

Art. 42. Quando a gestão não ficar a cargo de comissão, deverão ser designados 
gestores titular e substituto, ficando este responsável integralmente pelas atividades e 
responsabilidades do titular ausente.  

§ 1º. O gestor titular deverá comunicar formalmente, com pelo menos três dias úteis 
de antecedência, qualquer afastamento ao seu substituto, exceto nos casos de férias que 
deverão ser acordadas.   

§ 2º. Não será admitido, salvo por força maior, o afastamento de ambos 
simultaneamente. 

Art. 43. O gestor e comissão de contrato ficam subordinados ao ordenador de despesas 
para tratar dos assuntos pertinentes ao gerenciamento, acompanhamento e fiscalização 
dos contratos, por ocasião da execução das disposições desta Portaria. 

Art. 44. A indicação do gestor de contrato, fiscal de contrato e comissão deverá ser 
realizada por contrato específico ou em razão do objeto contratual. 

Art. 45. Para os contratos de fornecimento de bens de pronta entrega, nos termos do § 
4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93, atuará, preferencialmente, como gestor titular o 
responsável pela unidade de almoxarifado e como substituto um dos servidores lotado 
na referida unidade. 

Art. 46. Para os contratos de prestação de serviços a serem executados em uma única 
parcela, atuará, preferencialmente, como gestor titular o Chefe do Grupo Administrativo 
ou equivalente e como substituto um dos servidores lotado na referida unidade. 

Parágrafo Único. Constitui exceção à regra estabelecida no caput os contratos de 
prestação de serviços de manutenção corretiva de equipamentos de informática, cujo 
gestor titular será, preferencialmente, o Chefe do Núcleo de Informática ou equivalente 
e o substituto um dos servidores lotados na referida unidade. 
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Art. 47. Para os contratos de treinamento e capacitação de servidores, atuará, 
preferencialmente, como gestor titular o Chefe do setor requisitante e como substituto 
um dos servidores lotado na Unidade de Recursos Humanos. 

Art. 48. Ocorrendo substituição ou dispensa de gestores, fiscais ou de toda a comissão 
durante a execução contratual, os substituídos deverão anotar no registro próprio do 
contrato todas as pendências verificadas até a data de sua dispensa conforme o disposto 
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 1º. Na hipótese do caput, o registro próprio do contrato deverá ser encerrado e 
encaminhado à autoridade competente para ser dada ciência aos novos 
gestores/comissão e posterior apensamento aos autos respectivos.  

§ 2º. Ficam os novos gestores/comissão responsáveis em assumir, a partir da data da 
designação, a continuidade da solução das pendências apontadas no registro próprio do 
contrato. 

CAPÍTULO II 

ATRIBUIÇÕES DO GESTOR, DO FISCAL E DA COMISSÃO 

Art. 49.  No início da execução contratual, deverão ser entregues ao gestor de contrato, 
ao fiscal de contrato e aos membros da comissão de contrato, quando for o caso, todos 
os documentos necessários ao bom desempenho da função, tais como: cópias ou 
arquivos digitais do edital, da proposta, do contrato ou do instrumento que o supra, bem 
como de aditivos celebrados, se for o caso, acompanhados do ato de designação e da 
nota de empenho. 

Art. 50.  O gestor/comissão de contrato e o fiscal de contrato, antes do início da 
execução, com o objetivo de inteirar-se do conteúdo da contratação efetivada, deverão 
ler o contrato, o projeto básico ou termo de referência, se houver, bem como analisar as 
planilhas correspondentes. 

Art. 51.  Compete ao gestor/comissão, subsidiado pelo fiscal de contrato, dentre outras 
atribuições: 

I. promover a juntada, no procedimento administrativo, de todos os documentos 
contratuais recebidos; 

II. elaborar Plano de Ação em conjunto com o contratado; 

III. manter arquivo com dados atualizados do representante da contratada, contendo 
documentos pertinentes à sua qualificação, ao desempenho de suas atribuições e 
a forma de contato; 

IV. anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos 
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

V. registrar os ajustes acordados com o representante da contratada, colhendo sua 
assinatura e promovendo a sua juntada aos autos; 
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VI. conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente 
o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os 
prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo 
executado e registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a 
produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da 
contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

VII. comunicar à Administração sobre o descumprimento, pela contratada, de 
quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de 
penalidades; 

VIII. exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos 
ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, 
por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a 
utilização pelo contratante; 

IX. comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos 
serviços; 

X. recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

XI. comunicar à contratada, mediante correspondência com aviso de recebimento, 
cujas cópias deverão ser juntadas aos autos, eventuais irregularidades na 
execução do contrato, estabelecendo prazo para solução dos problemas 
apontados; 

XII. comunicar à contratada os danos porventura causados por seus empregados, 
requerendo as providências reparadoras; 

XIII. Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas 
partes, de acordo com o art. 73 da Lei n.º 8.666, de 1993, recusando, de logo, 
objetos que não correspondam ao contratado; 

XIV. testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em 
documento; 

XV. analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

XVI. encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XVII. comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão 
editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XVIII. fiscalizar, pessoalmente, os registros dos empregados da contratada locados nos 
serviços, para verificar a regularidade trabalhista; 

XIX. oficiar à contratada sobre a necessidade de atualização documental para 
manutenção das condições de habilitação ou atendimento de exigências legais 
supervenientes; 
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XX. verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela 
legislação pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de 
trabalho, e na hipótese de descumprimento, comunicar à Administração para 
promoção do possível processo punitivo contratual; 

XXI. exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de crachá e de 
uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta 
compatível com o serviço público, pautada pela ética e urbanidade no 
atendimento; 

XXII. comunicar à Administração, por escrito, sobre o término do contrato, observando 
o prazo de até 60 (sessenta) dias para os procedimentos relativos à 
inexigibilidade e dispensa de licitação, de até 90 (noventa) dias para os relativos 
à licitação nas modalidades de Convite e Pregão; e de até 120 (cento e vinte) 
dias para os relativos à licitação nas modalidades de Tomada de Preços e 
Concorrência, apresentando as justificativas necessárias, caso se trate da 
realização de nova licitação, de prorrogação do contrato ou de contratação 
direta; 

XXIII. comunicar à Administração, mediante provocação do requisitante, a necessidade 
de se realizar acréscimos ou supressões no objeto contratado, com vista à 
economicidade e à eficiência na execução contratual; 

XXIV. cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas 
deverão estar devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão 
feitas as anotações diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação 
técnica, início e término de etapas de serviço, causas e datas de início e término 
de eventuais interrupções dos serviços, recebimento de material e demais 
assuntos que requeiram providências; e 

XXV. zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item anterior no 
Diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações 
futuras; 

XXVI. Remeter o registro próprio do contrato referido no inciso IV deste artigo à 
autoridade competente ao término de cada exercício financeiro, ou por ocasião 
do encerramento do contrato 

 

o que ocorrer primeiro, para apensamento aos 
autos respectivos.   

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS   

Art. 52. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, 
quando for o caso: 
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I. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

II. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

III. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI. a satisfação do usuário. 

§ 1º. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 2º. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei 
nº 8.666, de 1993. 

Art. 53. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, tais como: 

I. exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário; 

II. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

III. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado; e 

IV. considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens.  

Art. 54.  Após a assinatura do contrato de serviço ou de obra e serviço de engenharia o 
órgão ou entidade contratante deve promover reunião inicial, devidamente registrada em 
ata, para dar início à execução, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em 
que estejam presentes, preferencialmente, os técnicos responsáveis pela elaboração do 
termo de referência ou projeto básico, o gestor/comissão e o fiscal do contrato, os 
técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que 
executarão os objetos contratados. 
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Parágrafo único. O órgão ou entidade contratante deverá estabelecer ainda reuniões 
periódicas, de modo a garantir a qualidade da execução e o domínio dos resultados e 
processos já desenvolvidos por parte do corpo técnico do órgão contratante. 

Art. 55.  Na fiscalização do cumprimento das obrigações  e encargos sociais e 
trabalhistas nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

I. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de 
seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição federal, 
sob pena de rescisão contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível; 

e) pagamento do 13º salário; 

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma 
da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o 
caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais 
como: a RAIS e a CAGED; 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 
empregados vinculados ao contrato. 

II. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público - OSCIP's e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação 
de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 
respectivas organizações. 

Art. 56. Para comprovar as obrigações estabelecidas no artigo 55 desta Portaria, 
respeitada a legislação que rege as respectivas organizações, deve-se adotar, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 

I. no momento em que a execução do contrato é iniciada deve-se:   

a) Elaborar planilha-resumo do contrato administrativo, contendo todos os 
empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, 



GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
SEGER/PGE/SECONT  

com, no mínimo, as seguintes informações: nome completo, número de CPF, 
função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua 
quantidade (vale transporte, auxílio-alimentação) e horário de trabalho; 

b) Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o 
informado pela empresa e pelo empregado, com atenção especial às datas de 
início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração e todas as 
eventuais alterações dos contratos de trabalho; 

c) Conferir se o número de terceirizados por função coincide com o previsto no 
contrato administrativo; 

d) Certificar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato 
administrativo e na convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT). 

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas 
terceirizadas, em especial, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação 
gratuito; 

f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos 
empregados e ao fornecimento de determinados Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs); 

g) Exigir que o contratado efetue a matrícula no Cadastro Específico do INSS 

 

CEI nos casos de contratos de obra, de acordo com as normas estabelecidas na 
legislação. 

II. durante a fiscalização mensal a ser feita antes do pagamento das faturas deve-se:    

a) Elaborar planilha-mensal, que conterá, no mínimo, os seguintes campos: nome 
completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas 
extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências;  

b) Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente 
e exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por 
ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado. Em caso de faltas ou horas 
trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura;  

c) Realizar a retenção da contribuição previdenciária e dos impostos incidentes 
sobre a prestação dos serviços, quando for o caso. 

d) Exigir do contratado o relatório a ser apresentado mensalmente de acordo com o 
modelo constante do ANEXO I, nos termos do Art. 1º da Lei Nº 5.383/97, 
acompanhado dos seguintes documentos:  

1. Cópia da Folha de pagamento mensal do pessoal alocado na prestação dos 
serviços, específica por contrato;  
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2. Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada 
vinculados ao contrato;  

3. Cópia dos comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, bem 
como demais benefícios previstos em legislação específica, Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho;  

4. Comprovantes de recolhimentos mensais dos encargos sociais - INSS e do 
FGTS, por meio dos seguintes documentos emitidos pelo SEFIP/GFIP - 
Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, 
utilizando o código adequado para esses serviços e o CNPJ do órgão ou 
entidade contratante contemplando:  

4.1 Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS - GRF com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento 
bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado via 
Internet;  

4.2 Cópia da Guia da Previdência Social - GPS com a autenticação 
mecânica ou  acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado via Internet;  

4.3 Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo 
SEFIP (RE);  

4.4 Cópia da Relação de Tomadores/Obras 

 

RET;  

4.5 Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;  

4.6 Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo 
Conectividade Social (GFIP);  

5. Nota Fiscal correspondente ao Mês-referência do faturamento;  

6. Cópia do Certificado de Regularidade do FGTS 

 

CRF;  

7. Cópia das Certidões Negativas ou Positivas com efeitos de negativa:  

7.1 de Débitos junto ao INSS;  

7.2 de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;  

7.3 de Dívida Ativa da Fazenda Nacional; 

7.4 de Débitos com a Fazenda Pública Estadual; 

7.5 de Débitos de Tributos Municipais;  

8. Outros documentos de quitação de encargos, quando couber e por solicitação 
do gestor do contrato; 

III. durante a fiscalização diária deve-se:   
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a) Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços 
e em quais funções e confrontar com a planilha-mensal; 

b) Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho 
devendo-se instaurar uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas 
extras por terceirizados e combinar com a empresa a forma da compensação de 
jornada; 

c) Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a 
negociação de folgas ou a compensação de jornada, cuja conduta é de 
responsabilidade exclusiva do empregador.  

§1º. A Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e da 
Dívida Ativa da União substitui as certidões previstas nas sub-alíneas d.7.2 e d.7.3 .  

§2º. A emissão de novas Certidões Negativas de Débito somente deverá ser exigida 
por ocasião da expiração do prazo de vigência daquela anteriormente apresentada.  

§3º. O mês-referência do faturamento compreende o mês da efetiva prestação dos 
serviços. O mês referência da documentação será o mês imediatamente anterior ao do 
faturamento.  

§4º. A GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social 
deverá ser individualizada por CNPJ do tomador, considerando-se tomador o ente da 
Administração Direta ou Indireta que possua CNPJ próprio;  

§5º. Nos casos de encerramento do contrato, os comprovantes de quitação dos 
encargos trabalhistas, sociais/previdenciários e fiscais, relativos ao mês-referência do 
faturamento do último mês de vigência do contrato, deverão ser apresentados no prazo 
de até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal.  

Art. 57 O relatório referido no inciso II, d do Art. 56 desta Portaria, bem como os 
demais anexos e documentos deverão ser juntados ao processo de pagamento do 
respectivo contrato, do qual passará a ser parte integrante.  

Parágrafo único. Somente à vista da comprovação e conferência dos documentos 
indicados neste artigo, poderá ocorrer a liquidação e o pagamento das despesas 
correspondentes.  

CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA CONTRATADA PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE FORMA CONTÍNUA E OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA  

Art. 58.  As contratadas para executar serviços de forma contínua ou obras e serviços de 
engenharia terão seu desempenho avaliado com o objetivo de controlar a execução do 
objeto contratado, bem como, proporcionar ao gestor do contrato uma ferramenta  
objetiva para a aplicação das sanções previstas na legislação.  
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§1º. A avaliação de desempenho deverá contemplar, pelo menos, os aspectos 
qualidade e prazo.  

§2º. Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual poderão estabelecer 
normas próprias de avaliação de desempenho das contratadas para executar serviços de 
forma contínua ou obras e serviços de engenharia, de modo a atender ao disposto neste 
artigo.   

Art. 59.  A avaliação de desempenho será coordenada pelo gestor responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato e será realizada quadrimestralmente, a 
contar da data de início dos serviços ou da obra e também, a qualquer tempo, a critério 
da contratante  

§1º. No caso de serviços que são prestados de forma intermitente, a exemplo dos 
serviços de transporte de encomendas, somente deverá ser realizada a avaliação quando, 
no período, ocorrer a efetiva prestação dos serviços, a critério da Administração.  

§2º. Na avaliação do aspecto qualidade serão considerados, pelo menos, os seguintes 
atributos:  

I. especificações técnicas: se a contratada atende as especificações técnicas 
estabelecidas no termo de referência, projetos básico e executivo e no contrato. 

II. qualidade dos materiais / equipamentos: se os materiais fornecidos pela 
contratada estão em conformidade com as especificações técnicas. 

III. retrabalho por defeito de execução: se a contratada foi obrigada a desmanchar / 
refazer serviços já concluídos por irregularidades de execução e/ou por aplicação 
de materiais inadequados. 

IV. suporte ao serviço: se as ferramentas, equipamentos e acessórios estão 
compatíveis; Encontram-se em boas condições de uso;  A quantidade está 
adequada e suficiente ao serviço;  Estão em conformidade com as especificações 
técnicas. 

V. compatibilidade da mão-de-obra: se a contratada mantém mão-de-obra 
qualificada, habilitada e dimensionada de acordo com os serviços a executar. 

VI. acompanhamento do preposto: se a contratada mantém o seu responsável 
designado periodicamente na obra ou no local de execução do serviço 
participando das definições contratuais.  

§3º. Na avaliação do aspecto prazo serão considerados, pelo menos, os seguintes 
atributos: 

I. cronograma da Execução: se a obra ou serviço está sendo desenvolvida de 
acordo com o objeto contratual e em conformidade com o cronograma estabelecido. 

II. entrega dos Materiais: se a contratada está fornecendo os materiais  no prazo 
estabelecido no cronograma. 

III. entrega dos Equipamentos: se a contratada está fornecendo os  equipamentos no 
prazo estabelecido no cronograma.  
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§4º. A avaliação limita-se a atribuição dos valores 1 (um) e 0 (zero) para cada 
atributo avaliado:  

I. o valor 1 (um) é atribuído quando o desempenho está em conformidade com as 
Práticas, Normas, Leis e Procedimentos Vigentes; e 

II. o valor 0 (zero) é atribuído quando o desempenho não está em conformidade 
com as Práticas, Normas, Leis e Procedimentos Vigentes.  

§5º. O resultado da avaliação dos atributos é obtido por meio do resultado da equação  
RA = 100  x  SA /  NAV, onde   RA: resultado da avaliação;  SA: somatória dos 
atributos avaliados com valor 1 (hum);  NAV : número dos atributos avaliados.  

§6º. Na avaliação, uma única não conformidade, comparada com as práticas, normas, 
leis e procedimentos vigentes, implica em valor 0 (zero) no atributo específico 
analisado, independentemente de quantos serviços idênticos possam ter sido realizados 
em conformidade com as práticas, normas, leis e procedimentos vigentes, na mesma 
obra ou serviço e no mesmo período.  

§7º. Quando não for possível analisar determinado atributo, este não será avaliado e 
não será computado para obter o respectivo resultado.  

Art. 60.  Será considerada insuficiente a avaliação de desempenho que obtiver 
resultado inferior a 60 (sessenta) pontos.  

§1º. As avaliações de desempenho serão formalizadas e encaminhadas à contratada 
pelo gestor do contrato.  

§2º. Na primeira incidência de conceito Insuficiente , o gestor do contrato realizará 
reunião em até dez dias após a realização da avaliação do período, visando ciência por 
parte da Contratada quanto ao desempenho dos trabalhos naquele período.  

§3º. Se na avaliação de desempenho a contratada obtiver resultado igual ou superior 
a 60 (sessenta) pontos, o gestor do contrato deverá cientificá-lo dos itens não atendidos - 
com pontuação zero, para as devidas providências.  

Art. 61.  Resultados Insuficientes por 2 (duas) avaliações subseqüentes ou 3 (três) 
alternadas, a contratada deverá ser advertida, segundo cláusula específica do contrato, 
nos termos estabelecidos nesta Portaria.  

Art. 62.  Resultados Insuficientes por 3 (três) avaliações subseqüentes ou 4 (quatro) 
alternadas, deverá ser aplicada multa a Contratada, segundo cláusula específica do 
contrato, nos termos estabelecidos nesta Portaria.  

Art. 63.  Atingidas quatro multas num período de 24 meses para um mesmo fornecedor, 
mesmo que em contratos diversos, o mesmo será suspenso temporariamente do cadastro 
de fornecedores do Estado, e impedido de participar de quaisquer tipos de licitações e 
de firmar contratos com o Governo do Estado por um período de 24 (vinte e quatro) 
meses, contados a partir da data da quarta multa, nos termos estabelecidos nesta 
Portaria. 
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Parágrafo único. A decisão quanto à aplicação da suspensão temporária prevista no 
caput ficará a cargo da Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos 

 
SEGER.   

TÍTULO IV  

DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO  

Art. 64. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93, respondendo cada uma pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.  

Art. 65.  O recebimento definitivo do objeto do contrato constitui a etapa final da 
execução de todo ajuste administrativo para a liberação do contratado.   

Art. 66.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido:  

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias 
da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, em razão de parecer circunstanciado de servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado assinado 
pelas partes, após o decurso de prazo de observação ou de vistoria, comprovando 
a adequação do objeto aos termos contratuais, obedecido o disposto no artigo 70 
desta Portaria.  

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
conseqüente aceitação.  

§1º. Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto cujo valor estimado 
seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do 
art. 23 da Lei 8.666/93, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos 
demais, mediante recibo.  

§2º. O prazo a que se refere a alínea b do inciso I deste artigo não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 
previstos no edital.  

§3º. Na hipótese de não ser lavrado o termo circunstanciado ou de não ser procedida 
a verificação dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que 
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.  
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§4º. O recebimento definitivo de material e de obras e serviços de engenharia, 
cujo valor do objeto seja superior ao limite estabelecido para a modalidade de convite, 
deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros.  

Art. 67.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

I. gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II. serviços profissionais; 

III. obras e serviços de valor até o limite previsto para compras e serviços, que não 
sejam de engenharia, na modalidade de convite, conforme artigo 23, inciso II, 
alínea a da Lei 8.666/93, desde que não se componham de aparelhos, 
equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade.  

Parágrafo único. Nos casos deste artigo o recebimento será feito mediante recibo.  

Art. 68. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite, ou de ato 
normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para 
a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado.  

Art. 69.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
em desacordo com as condições pactuadas, podendo, entretanto, se lhe convier, decidir 
pelo recebimento, neste caso com as deduções cabíveis.  

Art. 70.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

Art. 71.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

Art. 72. É condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto das 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, bem 
como, para devolução da garantia correspondente, a   comprovação da quitação dos 
encargos trabalhistas, sociais/previdenciários e fiscais decorrentes da execução do 
contrato nos termos dos artigos  55 a  57 desta Portaria.   

TÍTULO V 
DO PAGAMENTO  

Art. 73. Recebido o objeto do contrato o pagamento deverá ser efetuado mediante a 
apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela 
Administração.    

§1º. A Nota Fiscal ou Fatura, quando for o caso, deverá ser obrigatoriamente 
acompanhada do relatório referido no inciso II, d - do Art. 56 desta Portaria, bem como 
dos demais anexos e documentos comprobatórios juntados ao processo de pagamento 
do respectivo contrato nos termos do Art. 57. 
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§2º. Caberá à Chefia do Grupo Financeiro Setorial - GFS do Órgão contratante, ou 
cargo equivalente nas entidades da administração indireta, proceder à conferência do 
relatório e da documentação definidas no parágrafo 1§.  

Art. 74.  Somente à vista da comprovação e conferência da documentação indicada no 
artigo anterior, a unidade correspondente poderá liquidar a despesa e solicitar a 
autorização de pagamento ao Ordenador de Despesas.  

Art. 75.  O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
imediata retenção dos créditos decorrentes do contrato e a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 a 87 da lei Federal nº 
8.666, de 1993, e no art. 1º da Lei Estadual 5.383, de 1997.   

§1º. Havendo retenção de crédito da contratada na forma do caput, o Ordenador de 
Despesa deverá imediatamente encaminhar à Procuradoria Geral do Estado o registro 
das ocorrências verificadas, para que sejam adotadas as medidas judiciais cabíveis.  

§2º. Para evitar a descontinuidade na prestação dos serviços, os créditos da 
contratada, mediante expressa anuência desta, poderão ser diretamente utilizados no 
cumprimento de obrigações trabalhistas resultantes da execução do contrato.  

§3º. O Ordenador de Despesas que não cumprir o disposto no caput e no § 1º deste 
artigo responderá pessoal e civilmente, nos termos da Lei Federal nº 8.429, de 1992.  

Art. 76.  O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela 
Administração, não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua 
regular apresentação, na inexistência de outra regra contratual.  

Art. 77. No pagamento de obrigações pecuniárias decorrentes de contrato, cada unidade 
gestora executora da Administração deve obedecer, para cada fonte diferenciada de 
recursos, a estrita ordem cronológica das datas de sua exigibilidade, salvo quando 
presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada na imprensa oficial.   

TÍTULO VI 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

Art. 78.  Considera-se extinção contratual o término da relação obrigacional existente 
entre o contratado e a Administração.  

Art. 79.  A extinção contratual pode se dar por:  

I. conclusão do contrato, assim considerado o término de prazo ou a entrega 
definitiva de todo o objeto contratado, seja produto ou serviço e seu respectivo 
pagamento; 
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II. ato unilateral e escrito da Administração; 

III. por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, 
mediante termo de distrato, a ser juntado nos autos do procedimento de 
contratação; e 

IV. judicial, nos termos da legislação;  

Art. 80. São hipóteses da rescisão contratual por ato unilateral e escrito da 
Administração:  

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos; 

III. a lentidão no cumprimento do contrato, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, serviço ou fornecimento, nos prazos 
estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V. a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato, ou, quando 
admitidas no contrato e no instrumento convocatório, não tenham prévia 
autorização da Administração; 

VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus 
superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 

IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas no procedimento administrativo a 
que se refere o contrato; 

XIII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; e 

XIV. a alocação, pela contratada, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito, ou de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  
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Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual por ato ou fato atribuído ao 
contratado não excluem possível cobrança de multas e demais sanções previstas nos 
termos desta Portaria.  

Art. 81. Cabe ao gestor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução 
do objeto da contratação avaliar as hipóteses em que se faz oportuna a rescisão 
contratual e propor a solução adequada ao suprimento da necessidade a ser atendida 
pelo contrato e a continuidade do fornecimento ou serviço.  

§1º. Os casos de rescisão contratual serão formalizados nos autos do procedimento de 
contratação pelo gestor do contrato  que  representará à autoridade competente relatando  
os motivos que justificariam a ação  e o respectivo  fundamento legal acompanhados da 
minuta do termo de rescisão ou de distrato,  conforme o caso.  

§2º. A autoridade competente, quando pertinente, determinará o prosseguimento das 
ações subseqüentes e designará o gestor do contrato para realizá-las.  

§3º. Nas hipóteses de rescisão contratual por ato unilateral e escrito da Administração 
o gestor do contrato intimará o contratado para que se defenda da imputação no prazo 
de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento ou ciência da notificação, excluindo-
se o dia do recebimento e incluindo-se o do vencimento.  

§4º. A notificação, acompanhada de cópia da representação, assegurará vista 
imediata dos autos e deverá ser efetuada mediante ciência do contratado, ou pelo 
correio, com aviso de recebimento devidamente assinado, que deverão ser juntados aos 
autos do processo  respectivo.  

Art. 82. A defesa apresentada contra a notificação com vista à efetivação da rescisão 
será dirigida à autoridade competente do órgão ou entidade contratante e encaminhada 
ao gestor de contrato para se manifestar.  

§1º. Recebida a defesa ou decorrido o prazo para sua apresentação, o gestor relatará o 
processado, cotejando a imputação com as razões de defesa, se houver, opinando, 
fundamentadamente, pela rescisão ou não do contrato, e encaminhará o processo à 
decisão da autoridade competente.  

§2º. A autoridade competente, acatará a proposta do gestor ou indicará outra medida 
mais adequada.  

Art. 83. O extrato do termo de rescisão ou de distrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Estado contemplando, no mínimo:  

I. o número processo em que foi proferido o despacho;  

II. o contratante e a contratada;  

III. o objeto;  

IV. os motivos que justificaram a ação  e o respectivo  fundamento legal.  
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Art. 84. Quando da rescisão contratual nas contratações continuadas com dedicação 
exclusiva dos trabalhadores da contratada, o gestor ou o fiscal deve verificar o 
pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

Parágrafo único.  Até que a contratada comprove o disposto no caput, o órgão ou 
entidade contratante deverá reter a garantia prestada.  

Art. 85.  Quando da rescisão contratual os montantes relativos às multas moratória e 
compensatória previstas nos artigos 88 e 89 desta Portaria poderão ser descontados da 
garantia prestada pelo contratado ou dos valores devidos ao contratado, relativos às 
parcelas efetivamente executadas do contrato.  

Parágrafo único.  Se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 
residual em desfavor do contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.  

Art. 86.  Fica resguardado o direito de recurso do contratado, nas hipóteses em que os 
fatos ensejarem a rescisão contratual, que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal 
nº. 8.666/93.  

Parágrafo único.  O recurso administrativo a que se refere caput será submetido à 
análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo - PGE ou unidade 
equivalente em se tratando de entidades da Administração Indireta.   

TÍTULO VII 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Art. 87. Sanções administrativas são cominações legais aplicadas ao contratado, pelo 
atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, observado o 
disposto nos arts. 86 a 88 da Lei  nº  8.666, de 1993, e 7º da Lei nº 10.520, de 2002, 
assim como no edital e no respectivo contrato.  

Parágrafo único.  As condutas puníveis serão tipificadas no edital e no respectivo 
contrato.  

Art. 88.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 
aplicação de multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato.  

§1º. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções.  

§2º. Se a multa de mora for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente.  
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Art. 89. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

I. advertência;  

II. multa compensatória por perdas e danos, na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato;  

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior; e  

V. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.  

§1º. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V deste artigo poderão ser aplicadas 
juntamente com a multa compensatória prevista no inciso II;  

§2º. Se a multa compensatória for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente.  

Art. 90. Qualquer descumprimento contratual será penalizado, salvo se as justificativas 
na defesa apresentadas pelo contratado, quando for o caso, forem aceitas pela 
Administração.  

Art. 91. A aplicação de sanções ao contratado cabe ao dirigente de maior nível 
hierárquico do órgão ou entidade contratante, observada a competência regulamentar 
específica, admitida a delegação.  

§1º. A aplicação das sanções previstas nos incisos  IV e V do artigo  89 desta Portaria  
são de competência exclusiva  do respectivo Secretário de Estado.  

§2º. Em se tratando de entidades da Administração Indireta, se apurada falta que 
justifique a aplicação da penalidade prevista nos incisos IV e V do artigo 89 desta 
Portaria, o processo deverá ser encaminhado para decisão secretarial da secretaria à qual 
a entidade se vincule.  
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Art. 92. As sanções previstas no artigo 89 desta Portaria deverão estar justificadas em 
processo administrativo, a ser conduzido pelo órgão ou entidade que celebrou o 
contrato.  

§1º. O gestor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto da contratação representará à autoridade competente para aplicação da sanção 
administrativa, relatando a conduta irregular que teria sido praticada pelo contratado, os 
motivos que justificariam a incidência da penalidade, a sua duração e o fundamento 
legal.  

§2º. A autoridade competente, quando pertinente, determinará a abertura de processo 
e designará o gestor do contrato para presidir a apuração.  

§3º. O gestor responsável pela apuração, após colher os elementos que entender 
pertinentes, intimará o contratado para que se defenda da imputação no prazo de 05 
(cinco) dias, em se tratando das penalidades previstas nos incisos I, II, III e V do art. 89 
desta portaria, e no prazo de 10 (dez) dias, em se tratando de penalidade prevista no 
inciso IV do art. 89 desta Portaria, todos contados a partir do recebimento ou ciência da  
notificação, excluindo-se o dia do recebimento e incluindo-se o do vencimento.  

§4º. A notificação, acompanhada de cópia da representação, assegurará vista 
imediata dos autos e deverá ser efetuada mediante ciência do contratado, ou pelo 
correio, com aviso de recebimento devidamente assinado, que deverão ser juntados aos 
autos do processo respectivo.  

Art. 93. A defesa prévia apresentada contra a notificação com vista à aplicação de 
sanção administrativa será dirigida à autoridade competente do órgão ou entidade 
contratante e encaminhada ao gestor de contrato para se manifestar.  

§1º. Recebida a defesa ou decorrido o prazo para sua apresentação, o gestor relatará o 
processado, cotejando a imputação com as razões de defesa, se houver, opinando, 
fundamentadamente, pela absolvição ou pela aplicação da sanção, com proposta quanto 
a tipificação e ao tempo de sua duração, e encaminhará o processo à decisão da 
autoridade competente para aplicação das sanções.  

§2º. A autoridade competente, acatará a proposta do gestor ou indicará outra sanção 
ou medida mais adequada ao descumprimento.  

§3º. Quando imposta uma das sanções previstas nos incisos III, IV e V do artigo 89, a 
autoridade competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a 
Administração Pública Estadual.  

§4º. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão 
promotor da sanção, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a 
aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.  
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Art. 94. A aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado da autoridade 
competente, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado 
contemplando, no mínimo:  

I. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;  

II. o prazo do impedimento para licitar e contratar, quando for o caso;  

III. o fundamento legal da sanção aplicada;  

IV. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro 
da Receita Federal.  

§1º. Fica facultada a publicação no Diário Oficial do Estado das penalidades previstas 
nos incisos I e II do art. 89 desta Portaria.  

§2º. Após a publicação a autoridade competente providenciará a sua imediata 
divulgação no sistema eletrônico respectivo do Estado do ES. As penalidades 
previstas nos incisos III, IV e V do art. 89 desta Portaria deverão ser também 
publicadas no SICAF e encaminhadas à Controladoria-Geral da União 

 

CGU 
para divulgação no Cadastro de Empresas Suspensas e Inidôneas 

 

CEIS  

§3º. Na hipótese de o gestor sugerir a rescisão do contrato, ele deverá avaliar o efeito 
da medida e o impacto operacional da decisão sobre a continuidade dos serviços 
pertinentes.  

Art. 95. Em se tratando da sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, estabelecida no inciso IV do artigo 89 desta Portaria, a cessação dos 
efeitos da penalidade dependerá de ato da autoridade responsável pela aplicação da 
penalidade, reabilitando a punida, publicado no Diário Oficial do Estado.  

Art. 96. As penalidades aplicadas, assim como as possivelmente afastadas, em vista do 
teor da defesa apresentada, deverão integrar os registros do contratado.  

Art. 97.  Fica resguardado o direito de recurso do contratado, nas hipóteses em que os 
fatos ensejarem da aplicação de sanções, que deverá ser exercido nos termos da Lei 
Federal nº. 8.666/93.  

Parágrafo único.  O recurso administrativo a que se refere caput será submetido à 
análise da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo - PGE ou unidade 
equivalente em se tratando de entidades da Administração Indireta.  

TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 98. As dúvidas eventualmente suscitadas na execução desta Portaria serão 
dirimidas pela SEGER/SUBAD/GECOV, ouvida a PGE, quando for o caso.  

Art. 99. A observância desta norma deverá constar como obrigação das partes nos 
contratos administrativos, que deverão referi-la como fazendo-lhes parte integrante. 
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Parágrafo único.  As minutas de contratos, integrantes dos Editais de licitações, 
deverão contemplar expressamente a aplicação desta Portaria, como uma das normas 
aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos, conforme autoriza 
o inciso XII do art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

Art. 100. O servidor que deixar de atender ao disposto nesta norma, injustificadamente, 
responderá solidariamente pelos prejuízos que a Administração vier a sofrer, se apurada 
sua culpa ou dolo, em sindicância ou processo administrativo disciplinar, garantida a 
ampla defesa.  

Art. 101.  O Sistema Integrado de Gestão Administrativa - SIGA disponibilizará acesso 
privilegiado às suas funcionalidades à SECONT.  

Art. 102. Os atos e os procedimentos relativos à execução, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos vigentes celebrados anteriormente à data da publicação desta 
Portaria, serão registrados, no que couberem, no Sistema Integrado de Gestão 
Administrativa 

 

SIGA.  

Art. 103. A obrigatoriedade prevista no caput do artigo 3º desta Portaria será exigida 
gradualmente, Órgão a Órgão, por meio de ato próprio emitido pela Secretaria de 
Estado de Gestão e Recursos Humanos 

 

SEGER, observada a capacidade do Sistema 
Integrado de Gestão Administrativa - SIGA e o treinamento dos servidores que o 
utilizarão, nos termos do § 1º - artigo 4º do Decreto nº 2.340-R de 26 de agosto de 2009. 

Parágrafo único. Enquanto o SIGA não for disponibilizado para os usuários os 
procedimentos operacionais estabelecidos nesta Portaria serão realizados e registrados, 
no que couberem, utilizando-se dos formulários disponibilizados pela 
SEGER/SUBAD/GECOV no portal do Governo do Estado do ES.  

Art. 104. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.  

Vitória (ES), 24 de Agosto  de  2010.   

RODRIGO RABELLO VIEIRA 
Procurador Geral do Estado  

HERACLITO AMANCIO PEREIRA JÚNIOR 
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos  

ÂNGELA MARIA SOARES SILVARES 
Secretária de Estado de Controle e Transparência       
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ANEXO I 
Governo do Estado do Espírito Santo

 
Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos

 
Relatório de comprovação de adimplência de encargos 

 
RECAE 

1 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO 

1.1

 
CONTRATANTE:

  
CNPJ Nº

  

1.2

 

CONTRATADO:

  

CNPJ Nº

   

(*) CEI nº

  

1.3

 

OBJETO:

  

1.4

 

MÊS 

 

REFERÊNCIA DO FATURAMENTO

  

1.5

 

MÊS 

 

REFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO

  

2     DOCUMENTOS ANEXOS ( encargos trabalhistas/saciais/previdenciários/fiscais)

 

         Folha de pagamento mensal do pessoal alocado na prestação dos

 

serviços, por contrato;

 

         Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada vinculados ao contrato;

 

                Comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, bem como demais benefícios 
previstos em legislação específica, Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho.

 

                Guia de Recolhimento do FGTS 

 

GRF com a autenticação mecânica ou acompanhada do 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for 
efetuado pela internet;

 

                Guia da Previdência Social 

 

GPS com a autenticação mecânica ou acompanhada do 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for 
efetuado pela internet;

 

                Relação dos Trabalhadores -

 

RE;

 

         Relação de Tomadores/Obras -

 

RET.

 

                Comprovante de Declaração à Previdência;

 

                Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social.

 

                Nota Fiscal do Mês 

 

Referência do Faturamento;

 

         Certidão Negativa de Débito junto ao INSS 

 

CND;

 

                Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais

 

                Certidão de Dívida Ativa da Fazenda Nacional

 

                Certidão de Regularidade do FGTS -

 

CRF  

               Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Pública Estadual

 

                Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais

 

3    OUTROS DOCUMENTOS

 

______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________

 

4    DECLARAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Declaro sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de adimplência em relação aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, incidentes sobre o contrato acima referido conforme 
determinação contida na Lei Estadual nº 5.383/97 E Decreto nº 1.938-R e cópia dos comprovantes de pagamentos 
em anexo.

 

___________,_____/______/________                           __________________________________________________

 

Nome/Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa
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(*) nos casos de contratos de obra, de acordo com normas específicas.
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QUALITATIVA?

S

N

S

NCANCELAR

S

N

S N

S N

S

N

N

S

1
2

4

3

4

3

5

5

FORNECEDOR 
CONTRATADO

SECONT

PGE/ASSJUR

2

S

N



CRIAR NOVO 
PROCESSO

EMITIR DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

AUTORIZAR

AUTORIZAR 
EMPENHO

EMITIR 
EMPENHO

CONCLUIR 
PROCESSO

É REAJUSTE/
REPACTUAÇÃO?

AUTORIZOU?

É REAJUSTE/
REPACTUAÇÃO?

1

1

2

2

CANCELAR

S

N

S

N

S

N

GPO

ORDENADOR DE 
DESPESAS

GFS

GESTOR/FISCAL



CRIAR NOVO 
PROCESSO

EMITIR DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA

AUTORIZAR
AUTORIZAR 
EMPENHO

EMITIR 
EMPENHO

CONCLUIR 
PROCESSO

É VIGÊNCIA?

AUTORIZOU?

1

S

N

S

N

S

N

GPO

ORDENADOR DE 
DESPESAS

GFS

GESTOR/FISCAL

PESQUISA DE 
PREÇOS

ACEITE DA 
EMPRESA

VALIDAR 
ALTERAÇÃO

PUBLICAR DIO

ACEITOU?

É ACRESCIMO/
SUPRESSÃO/

REEQUILIBRIO?

É SUPRESSÃO > 
25%?

EMITIR 
MANIFESTAÇÃO 

ECONOMICO-
FINANCEIRA

EMITIR 
PARECER 
JURIDICO

TEM PARECER?
PARECER 

CONTRÁRIO?

É REEQUILÍBRIO?

PARECER 
FAVORÁVEL?

PARECER 
FAVORÁVEL?

É 
QUALITATIVA?

S

N

S

NCANCELAR

S

N

S N

S N

S

N

N

S

1
2

4

3

4

3

5

5

FORNECEDOR 
CONTRATADO

SECONT

PGE/ASSJUR

2

S

N



ANALISAR 
RECURSO

APLICAR 
ADVERTÊNCIA

É SERVIÇO 
CONTINUO

S

N

S

N

S

N

ORDENADOR DE 
DESPESAS

GESTOR/FISCAL

APLICAR 
FORMULÁRIO 

DE AVALIAÇÃO

CIENTIFICAR 
FORNECEDOR

TEVE RECURSO?

AVALIAÇÃO 
POSITIVA?

EMITIR 
PARECER 
JURIDICO

3ª SUBSEQUENTE 
OU 4ª 

ALTERNADA?

+ DE 4 MULTAS 
EM 2 ANOS

INDEFERIU O 
RECURSO?

2ª SUBSEQUENTE 
OU 3ª 

ALTERNADA?

S

N

S
N

CANCELAR

S

N

SN

3

3

5

1

SEGER

PGE/ASSJUR

2

S

N

JULGAR 
RECURSO

APLICAR 
MULTA

ENCAMINHAR 
SEGER

APLICAR 
IMPEDIMENTO

1

1

2
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